
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2142752 - TO (2024/0163268-4)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ADRIANA MEDEIROS BARBOSA
PROCURADOR : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
INTERES. : MUNICIPIO DE COLINAS DO TOCANTINS

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA RECURSAIS.
INTERPRETAÇÃO DO ART. 85, § 11, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
FIXAÇÃO ANTERIOR. DIVERGÊNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O entendimento alcançado no acórdão impugnado diverge da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não há condenação em honorários
advocatícios recursais quando ausente a fixação de sucumbência
anterior. Precedentes.
2. Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA RECURSAIS.
INTERPRETAÇÃO DO ART. 85, § 11, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
FIXAÇÃO ANTERIOR. DIVERGÊNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O entendimento alcançado no acórdão impugnado diverge da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não há condenação em honorários
advocatícios recursais quando ausente a fixação de sucumbência
anterior. Precedentes.
2. Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 Em análise, agravo interno interposto porMINISTRO AFRÂNIO VILELA:

ADRIANA MEDEIROS BARBOSA contra a decisão que deu provimento ao recurso

especial do ESTADO DE TOCANTINS, para afastar sua condenação em honorários

advocatícios recursais.

Argumenta a parte agravante, em síntese, a ocorrência de inovação

recursal, uma vez que o ora agravado não teria impugnado a fixação dos honorários

recursais no momento oportuno, ressaltando a falta de prequestionamento. 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

 
 Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

No caso, o Tribunal de origem analisou a questão da sucumbência recursal,

a partir da interpretação do art. 85, § 11, do CPC, negando provimento à apelação

interposta pelo ESTADO DO TOCANTINS e determinando a majoração da verba

honorária para R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Assim, houve o

prequestionamento do dispositivo legal apontado como violado. 

Nesse contexto, a matéria está pacificada na jurisprudência desta Corte no

mesmo sentido em que proferida a decisão agravada:
 
 

Com efeito, é indevida a condenação em honorários advocatícios
recursais quando ausente de fixação prévia de honorários advocatícios
sucumbenciais. Assim, o entendimento adotado no acórdão recorrido
não se alinha à orientação desta Corte e merece ser reformado. Nesse
sentido:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO ANTERIOR.
AUSÊNCIA. MAJORAÇÃO INDEVIDA. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "Os honorários recursais não têm autonomia nem existência
independente da sucumbência fixada na origem e representam
um acréscimo ao ônus estabelecido previamente, motivo pelo
qual, na hipótese de descabimento ou de ausência de fixação

 (AgInt nosanterior, não há que se falar em honorários recursais."
EDcl no REsp 2.004.107/PB, Relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 15/12/2022

).19/12/2022
2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com
a jurisprudência do STJ (Súmula 83 do STJ).
3. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 2.506.520/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de  -2/9/2024
grifo nosso).
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PREMISSA EQUIVOCADA. CABIMENTO. ATRIBUIÇÃO DE
EFEITOS INFRINGENTES.
1. Na esteira da jurisprudência do STJ, cabem Embargos de
Declaração para os fins ordinários (correção dos vícios de
omissão, obscuridade ou contradição) e, em caráter excepcional,
para adequar o julgamento à orientação firmada no julgamento de
recursos repetitivos ou superação de premissa equivocada (esta
última a situação do caso concreto).
2. Hipótese em que o acórdão embargado acolheu os Embargos
de Declaração da União para determinar a aplicabilidade do § 11
do art. 85 do CPC/2015 e majorar "em 5% os honorários
advocatícios (fixados pela instância de origem em R$ 800,00
(oitocentos reais) (fl 689, e-STJ), considerando que a atuação
recursal da embargante consistiu unicamente na apresentação de
contrarrazões".
3. De fato, o art. 85, § 11, do CPC/2015, ao prescrever que "O
tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados
anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em
grau recursal", estabeleceu uma condição para que ocorra a
condenação em honorários recursais, que é justamente a
condenação prévia pela instância inferior em honorários
sucumbenciais.
4. ao julgar o Agravo de Instrumento interposto pela In casu, 
União, o Tribunal de origem não fixou honorários sucumbenciais,
não sendo cabível, portanto, tal majoração.
5. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos,
para reconhecer a inaplicabilidade do art. 85, § 11, do CPC/2015
à hipótese em exame (EDcl nos EDcl no REsp 1.644.080/RS,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

 - grifo nosso).19/12/2017
 

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS. BASE DE
CÁLCULO. VALOR JÁ FIXADO NA ORIGEM. PROVIMENTO NEGADO.
1. Os honorários recursais não têm autonomia nem existência
independente da sucumbência fixada na origem e representam um
acréscimo ao ônus estabelecido previamente, conforme entendimento
do Superior Tribunal de Justiça.
2. A base de cálculo dos honorários recursais está atrelada aos
honorários advocatícios já fixados na origem. Vale dizer, os honorários
recursais serão fixados em percentual incidente sobre o valor já
arbitrado a título de honorários sucumbenciais.
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt nos EDcl no
AREsp 2.520.645/MT, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, DJe de  - grifo nosso).19/8/2024
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015.
HONORÁRIOS NÃO FIXADOS NA CORTE DE ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE,
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL.
1. Os honorários recursais não têm autonomia nem existência
independente da sucumbência fixada na origem e representam um
acréscimo ao ônus estabelecido previamente, motivo pelo qual, na
hipótese de descabimento ou de ausência de fixação anterior, não há

 (AgInt nos EDcl no REsp n.que se falar em honorários recursais
2.004.107/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .).15/12/2022 19/12/2022
2. No mesmo sentido: EDcl no AgInt no REsp n. 2.065.428/RS, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe4/3/2024
de ; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.196.691/RJ, relatora7/3/2024
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 28/8/2023

.30/8/2023
[...]
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgInt no AREsp
2.492.370/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe de  - grifo nosso).30/8/2024

 
Portanto, correto o provimento do recurso especial, com fundamento na

orientação contida na Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior

Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver

entendimento dominante acerca do tema".

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.142.752 / TO
Número Registro: 2024/0163268-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00032428520198272713 32428520198272713

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
RECORRIDO : ADRIANA MEDEIROS BARBOSA
PROCURADOR : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
INTERES. : MUNICIPIO DE COLINAS DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADRIANA MEDEIROS BARBOSA
PROCURADOR : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
INTERES. : MUNICIPIO DE COLINAS DO TOCANTINS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 18 de junho de 2025
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